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IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : T DE M
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTOS 
CONCRETOS PARA O AUMENTO DA PENA-BASE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de condenado por estupro 
de vulnerável, questionando o aumento da pena-base.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal, e se há flagrante ilegalidade na dosimetria.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. A verificação de grave dano psicológico da vítima em virtude 
do crime legitima a valoração negativa da circunstância atinente 
às consequências do delito, como ocorreu no presente caso. 
5. Não há desproporção no aumento da pena-base, uma vez que 
há motivação particularizada, em obediência aos princípios da 
proporcionalidade e da individualização da pena, ex vi do art. 59 
do CP.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
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contido nos autos (fl. 90):

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 
T DE M contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio Grande do Sul, no julgamento da Apelação Criminal n. 5057903-
45.2020.8.21.0001.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 13 anos e 6 
meses de reclusão, em regime inicial fechado, como incurso no art. 
217-A, caput, c/c o art. 61, II, f, e no art. 226, II, todos do Código Penal.

Inconformada, a defesa apelou perante a Corte de origem, que, por 
maioria, deu parcial provimento ao recurso para afastar a agravante 
prevista no art. 61, II, f, do CP e redimensionar a reprimenda para 12 
anos e 9 meses de reclusão, mantidos os demais termos do édito 
condenatório.

Nesta via, sustenta a impetrante a ausência de fundamentação idônea 
para a exasperação da pena-base com relação ao crime de estupro.

Pretende o afastamento da valoração negativa do vetor consequências 
do delito, pois os argumentos expendidos seriam comuns à espécie 
delitiva, “posto que não existe crime de estupro que não deixe 
sequelas psíquicas” (e-STJ fl. 7).

Alega que as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal teriam 
sido analisadas de forma contrária à disposição legal e ao 
entendimento firmado nas Cortes Superiores, bem como violaria os 
princípios do non bis in idem e da motivação das decisões judiciais.

Requer, liminarmente e no mérito, a readequação da pena, nos termos 
da impetração.

É o relatório.

 

A defesa alega, em síntese, a ocorrência de erro na dosimetria da pena.

Requer a concessão da ordem para obter a redução da pena aplicada à 
paciente.

A liminar foi indeferida, as informações foram prestadas e o parecer do 
MPF é pelo não conhecimento do habeas corpus e, se conhecido, pela denegação 
da ordem (fls. 162-166).

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:
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"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, situação que não 
se verifica de plano na hipótese dos autos, na medida em que o acórdão assim se 
manifestou acerca do aumento da pena-base (e-STJ fl. 64-grifei):

Ao analisar o artigo 59 do CP, o juiz de origem considerou negativo o 
vetor consequências (As consequências foram negativas, visto que 
o temor que a vítima desenvolveu pelo genitor após os fatos, 
quando tinha somente 05 anos de vida, nitidamente trouxeram 
prejuízos para o seu adequado crescimento emocional, pois a 
menina apresentou quadro de depressão na pré-adolescência, 
momento em que, com auxílio psicológico, optou por expôr o 
trauma vivenciado com o pai e, inclusive, se mutilou e dava 
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indícios de que objetivava tirar a própria vida), e fixou a pena-base 
em 08 anos e 06 meses de reclusão.

No ponto, entendo que não assiste razão à defesa em afastar a 
negativação.

[...]

No caso concreto, o sofrimento da vítima ultrapassou o considerado 
normal pela espécie, pois além de ter se afastado de toda a família 
paterna, teve crises depressivas, se automutilou e teve ideias suicidas.

O quantum de aumento vai mantido, pois inferior ao patamar de 1/6 

considerado adequado pelo STJ.:

 

Inicialmente, ressalto que  "a ponderação das circunstâncias judiciais 
não constitui mera operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada 
uma delas, mas sim exercício de discricionariedade, devendo o julgador pautar-se 
pelo princípio da proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça. ” 
(AgRg no AREsp n. 2.240.104/SP, Quinta Turma, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, DJe de 27/2/2023.)

No presente caso, ao contrário do afirmado pela defesa, a valoração 
negativa das consequências do crime foi devidamente fundamentada no profundo 
abalo psicológico provocado pelo paciente à vítima, que inclusive desenvolveu 
pensamentos suicidas, o que legitima o incremento  da basilar em 6 meses acima do 
mínimo legal.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
NEGATIVAÇÃO DA VETORIAL CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
SEQUELAS PSICOLÓGICAS EXCEPCIONAIS. SITUAÇÃO 
CONCRETA MAIS GRAVOSA. EXTRAPOLAÇÃO DO TIPO PENAL. 
IDONEIDADE DA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA CONJUNTA DA 
AGRAVANTE DO ART. 61, II, F, E DA MAJORANTE DO ART. 226, II, 
DO CÓDIGO PENAL. RELAÇÃO DOMÉSTICA DE CONFIANÇA E 
HOSPITALIDADE E CONDIÇÃO DE TIO DA VÍTIMA. SITUAÇÕES 
DISTINTAS. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O aumento da pena-base em virtude das circunstâncias judiciais 
desfavoráveis do art. 59 do Código Penal depende de fundamentação 
concreta e específica que extrapole os elementos inerentes ao tipo 
penal.

2. As consequências do delito extrapolam as inerentes ao crime 
de estupro de vulnerável quando há danos psicológicos causados 
à vítima, devidamente atestados nos autos, e há necessidade de 
acompanhamento com psicólogo por diversos anos.

3. Não configura bis in idem a utilização da agravante genérica do art. 
61, II, f, do Código Penal e da majorante específica do art. 226, II, do 
Código Penal quando a circunstância utilizada pelas instâncias 
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ordinárias para agravar a pena é a prevalência da relação doméstica 
de confiança e de hospitalidade para o cometimento do delito, 
enquanto que, para aumentá-la na terceira fase, a condição de tio da 
vítima, situações distintas, portanto.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 690.214/SC, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, D Je de 30/9/2022 - grifo nosso)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL E SATISFAÇÃO DE LASCÍVIA MEDIANTE 
PRESENÇA DE CRIANÇA. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DO PRESENTE REMÉDIO. 
PRECEDENTES. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO EVIDENCIADA. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. DOSIMETRIA. PRIMEIRA 
FASE. VETORES NEGATIVOS: CULPABILIDADE, 
PERSONALIDADE, CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS DO 
CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PEDIDO DE HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. O writ foi manejado antes do dies ad quem para a interposição da 
via de impugnação própria na causa principal, o recurso especial, 
consubstanciando inadequada substituição ao recurso cabível, o que 
torna incognoscível o pedido. Frise-se que nem mesmo o trânsito em 
julgado da causa principal em data posterior à impetração do writ sana 
o vício de conhecimento do habeas corpus. A coisa julgada, que torna 
a condenação originária definitiva, agrega ainda outro óbice à cognição 
do pedido.

2. Não há manifesta ilegalidade a reclamar a concessão da ordem de 
ofício. De fato, a culpabilidade é negativa, dentre outras razões, em 
virtude da premeditação, justificativa considerada idônea pela 
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça. No mais, o vetor das 
consequências do crime foi considerado desfavorável diante dos 
danos físicos e psicológicos consideráveis causados em criança de 
apenas 5 (cinco) anos de idade, fundamento igualmente adequado 
para o incremento da sanção basilar.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 860.869/PB, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 
17/6/2024, DJe de 21/6/2024.)

 

 

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2022/0391658-4 HC 790.375 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50579034520208210001

EM MESA JULGADO: 05/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : T DE M 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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